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RESOLUÇÃO Nº 879

CONVOCAÇÃO DE SESSÕES DO SENADO DA REPÚBLICA DO PARAGUAI, ATUANDO COMO TRIBUNAL, EM 21 E 22 DE JUNHO DE 2012, A FIM DE CONDUZIR O JULGAMENTO POLÍTICO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, FERNANDO LUGO MÉNDEZ


RESOLUÇÃO Nº 879 


PELA QUAL SE CONVOCAM SESSÕES DA CÂMARA DE SENADORES, CONSTITUÍDA EM TRIBUNAL, PARA EM 21 E 22 DE JUNHO DE 2012, PARA A TRAMITAÇÃO DO JULGAMENTO POLÍTICO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, FERNANDO LUGO MÉNDEZ.

- - - - - -


 A CÂMARA DE SENADORES DA NAÇÃO PARAGUAIA


R E S O L V E:

Artigo 1º.
Convocar a Câmara de Senadores, constituída em Tribunal, para as seguintes sessões:



 - Quinta-feira, 21 de junho do corrente ano, às 18h00, para formular acusação, conforme o artigo 4° da resolução n° 878, de 21 de junho de 2012, “PELA QUAL SE ESTABELECE O PROCEDIMENTO PARA A TRAMITAÇÃO DO JULGAMENTO POLÍTICO DISPOSTO NO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO NACIONAL”.

· Sexta-feira, 22 de junho do corrente ano, às 12h00, para formular a defesa e oferecer provas, conforme o artigo 5° da resolução n° 878, de 21 de junho de 2012, “PELA QUAL SE ESTABELECE O PROCEDIMENTO PARA A TRAMITAÇÃO DO JULGAMENTO POLÍTICO DISPOSTO NO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO NACIONAL”.



- Sexta-feira, 22 de junho do corrente ano, às 14h30, para a admissão ou recusa das provas oferecidas, conforme o artigo 6° da resolução n° 878, de 21 de junho de 2012, “PELA QUAL SE ESTABELECE O PROCEDIMENTO PARA A TRAMITAÇÃO DO JULGAMENTO POLÍTICO DISPOSTO NO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO NACIONAL”.

- Sexta-feira, 22 de junho do corrente ano, às 15h30, para alegações, conforme o artigo 7° da resolução n° 878, de 21 de junho de 2012, “PELA QUAL SE ESTABELECE O PROCEDIMENTO PARA A TRAMITAÇÃO DO JULGAMENTO POLÍTICO DISPOSTO NO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO NACIONAL”.


- Sexta-feira, 22 de junho do corrente ano, às 16h30, para proferir sentença, conforme o artigo 8° da resolução n° 878, de 21 de junho de 2012, “PELA QUAL SE ESTABELECE O PROCEDIMENTO PARA A TRAMITAÇÃO DO JULGAMENTO POLÍTICO DISPOSTO NO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO NACIONAL”.

Artigo 2°.
Comunicar a quem interessar possa e, cumprido, arquivar.



DADA NA SALA DE SESSÕES DA CÂMARA DE SENADORES DA NAÇÃO, AOS VINTE E UM DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E DOZE.


          Marcial González Safstrand

Jorge Oviedo Matto


  Secretário Parlamentar

     Presidente
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